
PROPOSTA DE ORIENTAÇÃO NORMATIVA AGU Ng 26/2008 

NA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO EM QUE A MAIOR PARCELA DO CUSTO FOR DECORRENTE DE MAO-DE-
OBRA, 0 EDITAL E 0 CONTRATO DEVERÃO INDICAR EXPRESSAMENTE QUE 0 PRAZO DE UM ANO, PARA A 
PRIMEIRA REPACTUAÇÃO, CONTA-SE DA DATA DO ORÇAMENTO A QUE A PROPOSTA SE REFERIR. 

INDEXAÇÃO: REPACTUAÇÃO. TERCEIRIZAÇÃO. PERIODICIDADE. INDICAÇÃO. EVENTO. EDITAL. CONTRATO. 
INTERREGNO. ORÇAMENTO. CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO. DISSÍDIO COLETIVO DE TRABALHO. 

REFERENCIA: arts. 1°, 2°, 39, da Lei n° 10.192, de 2001; art. 40, inc. XI, art. 55, inc. Ill, da Lei 8.666, de 1993; 
art. 59 do Decreto n° 2.271/97; Instrução Normativa SLTI/MP n° 02, de 2008; Parecer AGU/CGU/DEAEX 
1/2008-JIB; Parecer AGU/CGU/NAJSP 095/20064SM; Parecer AGU/CGU/NAJSE 12/2008-JANS; Acórdão 
1.941/2006-Plenário. 

FUNDAMENTAÇÃO: 

0 art. 40, inc. XI, e art. 55, inc. III, da Lei n° 8.666, de 1993, disciplinam o reajustamento de preços 
nos contratos administrativos. Por outro lado, as Leis n° 9.069, de 1995, e 10.192, de 2001, vedam a sua 
previsão nas contratag6es com vigência inferir a um ano. 

O gênero reajustamento de pregos, tomado em sentido amplo, comporta duas espécies: o reajuste 
de preços em sentido estrito, que se vincula a um índice, e a repactuação de preços, que exige análise 
detalhada da variação dos custos. 

Na terceirização referida pelo Decreto n° 2.271, de 1997, a atualização do valor do contrato somente 
poderá ocorrer por meio do instituto da repactuação. Resta, por conseguinte, definir o momento a partir do 
qual se inicia o cômputo do prazo ânuo ensejador do direito h repactuação. 

Segundo a recente Instrução Normativa SLTI/MP n° 02, de 2008, a primeira repactuação será 
contada a partir "da data limite para apresentação das propostas constante do instrumento convocatário ou 
da data do orçamento a que a proposta se referir, admitindo-se, como termo inicial, a data do acordo, 
convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à época da apresentação da proposta, 
quando a maior parcela do custo da contratação for decorrente de mão-de-obra e estiver vinculado às datas-
base destes instrumentos". 

E importante que se diga que o edital e o contrato devem estabelecer expressamente regra que 
discipline a contagem do interregno de um ano ensejador da primeira repactuação. Nesse sentido, o 
Acórdão n2 1941/2006-Plenário determinou que: "9.1.3.2. estabeleça, nos editais e contratos, de forma 
clara, se a periodicidade dos reajustes terá como base a data-limite para apresentação da proposta ou a 
data do orçamento a que esta se referir, conforme determina o art. 40, inciso Xl, da Lei n° 8.666/93". De 
mesmo teor são os Acórdãos 1707/2003-Plenário e 474/2005-Plenário. 

Desse modo, no caso de serviços terceirizados, aplicável sempre o instituto da repactuação e deve 
constar expressamente do edital e do contrato que o prazo de um ano, para a primeira repactuação, conta-
se da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à época da 
apresentação da proposta. 


